
IED — Introdução ao Estudo do Direito | Aula 3 

Prof.ª Tainá Aragão dos Santos — Fontes do Direito   |   Página 1 

 

APOSTILA DE ESTUDOS 

Introdução ao Estudo do Direito (IED) 

AULA 3 

Fontes do Direito 

“Onde nasce a norma? De onde vem a força que obriga?” 

 

SOBRE ESTA VERSÃO AMPLIADA 

Este material expande a apostila original com: conceitos formais de autores consagrados (Miguel Reale, Paulo 

Nader, Tércio Sampaio Ferraz Jr., Kelsen), exemplos adicionais para cada fonte do Direito, quadros 

comparativos de doutrina, classificação do costume jurídico, súmulas como exemplo de jurisprudência, 

glossário, quadro mnemônico e exercícios comentados. 

 

Item Informação 

Disciplina Introdução ao Estudo do Direito (IED) 

Curso Bacharelado em Direito 

Professora Tainá Aragão dos Santos 

Aula 3 — Fontes do Direito 

  



IED — Introdução ao Estudo do Direito | Aula 3 

Prof.ª Tainá Aragão dos Santos — Fontes do Direito   |   Página 2 

SUMÁRIO 

• 1. Objetivos da Aula 

• 2. Conceito de Fontes do Direito — segundo os autores 

• 3. Evolução Histórica das Fontes do Direito 

• 4. Fontes Materiais 

• 5. Fontes Formais 

• 6. Jusnaturalismo x Positivismo — duas leituras sobre as fontes 

• 7. Fontes Formais Primárias 

• 8. Fontes Formais Secundárias 

• 9. Fontes Não-Estatais 

• 10. Classificação do Costume Jurídico 

• 11. Jurisprudência e Súmulas — exemplos práticos 

• 12. Doutrina — o papel dos juristas 

• 13. Integração do Direito (Art. 4º da LINDB) 

• 14. Relação com a Segurança Jurídica 

• 15. Estudo de Caso + Debate 

• 16. Quadro-síntese dos Autores Citados 

• 17. Quadro Mnemônico 

• 18. Glossário 

• 19. Leituras Recomendadas 

• 20. Mapa Mental 

• 21. Exercícios de Fixação (objetivas e discursiva, com gabarito comentado) 

  



IED — Introdução ao Estudo do Direito | Aula 3 

Prof.ª Tainá Aragão dos Santos — Fontes do Direito   |   Página 3 

1. OBJETIVOS DA AULA 

Objetivo Geral 

Compreender o conceito de fontes do Direito e distinguir suas espécies no ordenamento jurídico brasileiro. 

Objetivos Específicos 

• Diferenciar fontes materiais e formais. 

• Identificar fontes formais primárias e secundárias. 

• Compreender o papel da jurisprudência, doutrina e costumes. 

• Relacionar fontes do Direito com segurança jurídica. 

• Introduzir a ideia de integração normativa. 

Competências Desenvolvidas 

• Interpretação normativa. 

• Capacidade de classificação conceitual. 

• Fundamentação teórica. 

• Análise sistêmica do ordenamento jurídico. 

2. CONCEITO DE FONTES DO DIREITO — SEGUNDO OS 

AUTORES 

Fontes do Direito são os meios pelos quais as normas jurídicas se manifestam e se tornam obrigatórias. Elas explicam de 

onde surgem as normas e como se consolidam no ordenamento jurídico. A doutrina, no entanto, oferece diferentes 

ênfases para esse conceito: 

 

MIGUEL REALE 

Para Reale, fontes do Direito são os processos ou meios pelos quais as regras jurídicas se positivam, isto é, 

passam a existir com legítima força obrigatória. O autor associa as fontes à sua Teoria Tridimensional do 

Direito, segundo a qual toda norma resulta da interação entre fato, valor e norma — as fontes seriam 

justamente os canais por onde essa interação se converte em regra vigente. 

 

PAULO NADER 

Nader define as fontes do Direito como os modos de expressão do Direito Positivo, isto é, os meios pelos quais 

as regras jurídicas se exteriorizam e se tornam conhecidas e obrigatórias para a sociedade. O autor reforça a 

distinção didática entre fontes materiais (fatores que geram a norma) e fontes formais (o modo como a norma 

se apresenta). 

 

TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JR. 

Ferraz Jr. analisa as fontes do Direito sob a perspectiva da Dogmática Jurídica, destacando que elas cumprem 

uma função de legitimação: apontam a autoridade competente para produzir a norma e conferem-lhe validade 

dentro do sistema. 
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HANS KELSEN 

Kelsen, em sua Teoria Pura do Direito, entende que a validade de uma norma decorre de outra norma 

hierarquicamente superior — a chamada norma fundamental (Grundnorm). Sob essa ótica, as fontes formais 

nada mais são do que os degraus da pirâmide normativa que autorizam a criação de novas normas. 
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3. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS FONTES DO DIREITO 

As fontes do Direito não têm peso fixo ao longo da história: o protagonismo migra entre lei, costume, jurisprudência e 

doutrina conforme o momento político e cultural de cada sociedade. 

Período Fonte predominante Exemplo / observação 

Direito Romano 

(Antiguidade) 
Lei (lex) e costume (mos maiorum), com 

forte peso da doutrina. 

Os responsa prudentium — pareceres dos 

jurisconsultos — tinham autoridade quase 

normativa. 

Idade Média 
Pluralismo de fontes: direito canônico, 

direito consuetudinário local e direito 

romano redescoberto. 

Convivência de diferentes ordens jurídicas 

sobre um mesmo território. 

Codificação moderna (séc. 

XVIII-XIX) 
Lei escrita, sob influência do Iluminismo e 

do positivismo legal. 

Código Civil francês de 1804 (Código 

Napoleônico) consagra a lei como fonte 

suprema, reduzindo o espaço do costume. 

Século XX — Positivismo 

kelseniano 
Sistema hierarquizado de normas escritas. 

Teoria Pura do Direito (Kelsen) — a pirâmide 

normativa organiza as fontes formais 

primárias. 

Pós-1988 no Brasil 
Constitucionalização do Direito e 

valorização da jurisprudência. 

Ascensão das súmulas vinculantes e dos 

tratados internacionais de direitos humanos 

como fontes relevantes. 

 

POR QUE ISSO IMPORTA? 

Entender essa evolução ajuda a explicar por que, no Brasil atual, a jurisprudência (item 11) deixou de ser mera 

"fonte secundária" na prática cotidiana dos tribunais, aproximando-se cada vez mais da força de uma fonte 

primária. 

4. FONTES MATERIAIS 

São fatores que influenciam a criação da norma. Incluem aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais — o 

"terreno" de onde a norma nasce, antes mesmo de existir formalmente. 

EXEMPLOS DE FONTES MATERIAIS 

Tecnologia: o avanço da coleta e do tratamento de dados pessoais motivou a criação da Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD — Lei nº 13.709/2018). 

Economia: crises financeiras e a necessidade de proteger o consumidor levaram à edição do Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

Movimentos sociais: as reivindicações do movimento operário do início do século XX influenciaram a 

consolidação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Cultura digital: o crescimento do uso da internet resultou no Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014). 

5. FONTES FORMAIS 

São os instrumentos de exteriorização da norma — a forma pela qual a norma se manifesta e adquire obrigatoriedade. 

Enquanto a fonte material responde "por que a norma surgiu?", a fonte formal responde "como a norma se apresenta ao 

mundo jurídico?". 
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EXEMPLO 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é fonte formal: é o documento, o "continente", que 

exterioriza as normas fundamentais do Estado brasileiro. 

 

A doutrina costuma subdividir as fontes formais em primárias (ou diretas) e secundárias (ou indiretas), conforme sua 

capacidade de criar norma nova por si mesmas. Paulo Nader ainda propõe outra classificação complementar: fontes 

estatais (emanadas do Poder Público) e fontes não estatais (originadas fora do aparelho estatal, como contratos e 

convenções coletivas — ver item 9). 

6. JUSNATURALISMO X POSITIVISMO — DUAS LEITURAS 

SOBRE AS FONTES 

Antes de avançar nas espécies de fontes formais, vale destacar como duas grandes correntes filosóficas do Direito 

enxergam sua origem e legitimidade: 

Corrente Visão sobre as fontes do Direito 

Jusnaturalismo 

As verdadeiras fontes do Direito remontam a uma ordem superior — natural ou 

divina — anterior e superior ao Direito positivo. A lei escrita apenas reconhece 

direitos preexistentes (ex.: a dignidade da pessoa humana fundamenta direitos 

mesmo antes de qualquer lei os declarar). 

Positivismo jurídico 

(Kelsen) 

Só é fonte do Direito aquilo que o próprio sistema jurídico reconhece como tal, 

por meio das fontes formais. O conteúdo moral da norma é irrelevante para sua 

validade — o que importa é ter sido produzida pela autoridade e pelo processo 

competentes. 

 

PARA REFLETIR 

Essa tensão explica, por exemplo, o debate sobre se os "princípios gerais do Direito" (item 13) são uma fonte 

autônoma de valores de justiça (leitura jusnaturalista) ou apenas mais um instrumento previsto pelo próprio 

ordenamento para preencher lacunas (leitura positivista). 

7. FONTES FORMAIS PRIMÁRIAS 

Fontes primárias criam normas com força obrigatória direta — são autossuficientes para gerar direito novo. 

Fonte O que é Exemplo prático 

Constituição 
Lei maior do país; fundamento de validade de 

todas as demais normas. 
CF/1988 — direitos fundamentais do art. 

5º. 

Leis 
Normas aprovadas pelo Poder Legislativo 

(ordinárias ou complementares). 
Lei nº 10.406/2002 (Código Civil). 

Medidas Provisórias 
Atos normativos do Executivo, com força de lei e 

vigência temporária (art. 62, CF). 
MPs editadas durante a pandemia para 

auxílio emergencial. 

Tratados internacionais 
Acordos entre Estados, incorporados ao direito 

interno. 

Convenção Americana de Direitos 

Humanos (Pacto de San José da Costa 

Rica). 
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EXEMPLO PRÁTICO 

Uma lei complementar que regulamenta um direito fundamental previsto na Constituição (por exemplo, a Lei 

Complementar nº 64/1990, que trata de inelegibilidades a partir do art. 14 da CF) é a materialização de uma 

fonte primária derivada diretamente do texto constitucional. 
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8. FONTES FORMAIS SECUNDÁRIAS 

Fontes secundárias não criam normas originariamente, mas influenciam sua interpretação e aplicação — funcionam 

como apoio e reforço ao sistema. 

8.1 Costume 

Conduta reiterada, praticada com a convicção social de sua obrigatoriedade (opinio juris et necessitatis). 

EXEMPLO 

Práticas comerciais repetidas entre empresas — como o cheque pré-datado, amplamente aceito no comércio 

brasileiro mesmo sem previsão legal específica que o defina dessa forma — acabaram se tornando referência 

para decisões judiciais e para a própria Súmula 370 do STJ. 

8.2 Jurisprudência 

Conjunto de decisões reiteradas e uniformes dos tribunais sobre determinada matéria. 

EXEMPLO 

O entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a união estável homoafetiva (ADPF 

132 e ADI 4.277), reconhecendo-a como entidade familiar, é hoje referência interpretativa mesmo diante do 

silêncio literal do Código Civil sobre o tema. 

8.3 Doutrina 

Produção científica dos juristas — livros, artigos e pareceres que sistematizam, interpretam e criticam o Direito positivo. 

EXEMPLOS DE AUTORES 

Miguel Reale — Lições Preliminares de Direito, obra que consolidou a Teoria Tridimensional do Direito no 

Brasil. 

Paulo Nader — Introdução ao Estudo do Direito, referência didática amplamente adotada nos cursos de 

graduação. 

9. FONTES NÃO-ESTATAIS 

Nem todo Direito nasce do Estado. Paulo Nader chama atenção para fontes não estatais — instrumentos normativos 

criados por particulares, mas reconhecidos e tutelados pelo ordenamento jurídico. 

Fonte não estatal O que é Exemplo 

Contrato 
"Lei entre as partes" (pacta sunt servanda) 

— obriga apenas os contratantes. 

Contrato de locação, que gera direitos e 

deveres específicos entre locador e 

locatário. 

Convenção coletiva de 

trabalho 

Acordo normativo entre sindicatos de 

empregados e empregadores (art. 611 da 

CLT). 

Reajuste salarial de categoria negociado 

anualmente entre sindicato e patronal. 

Estatutos e regimentos 
Normas internas de associações, clubes e 

organizações. 
Estatuto social de uma associação que 

disciplina eleições internas. 

Lex mercatoria Usos e costumes do comércio internacional, Regras da Câmara de Comércio 
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Fonte não estatal O que é Exemplo 

aplicados independentemente de legislação 

estatal específica. 
Internacional (ICC) sobre contratos 

internacionais (Incoterms). 

 

ATENÇÃO 

Embora não estatais, essas fontes só produzem efeitos jurídicos porque o próprio Estado reconhece sua força 

obrigatória (por exemplo, o Código Civil garante a força vinculante dos contratos). Por isso, alguns autores 

preferem falar em "fontes de produção não estatal, mas com eficácia reconhecida pelo Estado". 

10. CLASSIFICAÇÃO DO COSTUME JURÍDICO 

Paulo Nader e a doutrina tradicional classificam o costume em três espécies, conforme sua relação com a lei escrita: 

Espécie Significado Exemplo 

Secundum legem 
O costume é reconhecido e aplicado por expressa 

remissão da lei. 

Art. 113 do Código Civil, que manda 

interpretar o negócio jurídico conforme os 

usos do lugar. 

Praeter legem 
O costume supre a lacuna da lei, quando esta é 

omissa. 

Prática do "cheque caução" antes de 

regulamentação específica em 

determinados contratos. 

Contra legem 
O costume contraria a lei vigente — não é, em 

regra, admitido pelo ordenamento brasileiro. 

Sonegação fiscal generalizada em 

determinado setor não afasta a ilicitude do 

ato. 

11. JURISPRUDÊNCIA E SÚMULAS — EXEMPLOS PRÁTICOS 

As súmulas são enunciados que resumem o entendimento consolidado de um tribunal sobre determinada matéria, 

facilitando sua aplicação uniforme. 

Tipo Tribunal Exemplo e efeito 

Súmula comum TST 
Súmula 331 do TST — trata da terceirização; orienta, mas não vincula 

formalmente todos os órgãos do Judiciário. 

Súmula comum STJ 
Súmula 7 do STJ — veda o reexame de provas em recurso especial; 

consolida entendimento processual reiterado da Corte. 

Súmula vinculante STF 
Súmula Vinculante nº 13 — veda o nepotismo na Administração Pública e 

vincula todos os órgãos do Judiciário e da Administração direta e indireta. 

 

POR QUE ISSO IMPORTA? 

A jurisprudência mostra como o Direito, mesmo sendo escrito, precisa de interpretação viva dos tribunais para 

lidar com casos concretos que o legislador não previu expressamente. Note a diferença de força: súmulas 

comuns (TST, STJ) orientam a prática forense; súmulas vinculantes (STF) obrigam formalmente todo o 

Judiciário e a Administração Pública. 

12. DOUTRINA — O PAPEL DOS JURISTAS 
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A doutrina não obriga ninguém diretamente — não tem força coercitiva —, mas orienta juízes, legisladores e operadores 

do Direito, funcionando como fonte de persuasão racional. 

DESTAQUE 

Miguel Reale definia o papel do jurista como o de sistematizar o Direito vivido pela sociedade, dando-lhe 

coerência científica; para Kelsen, a doutrina cumpre função de ciência do Direito, descrevendo e não 

prescrevendo normas. 
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13. INTEGRAÇÃO DO DIREITO (ART. 4º DA LINDB) 

O ordenamento jurídico pode ter lacunas. Nesses casos, o juiz integra a norma usando, na ordem prevista pelo art. 4º da 

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB): 

1. Analogia — aplicação de norma semelhante à situação não prevista. 

2. Costumes — observação de práticas reiteradas com força normativa. 

3. Princípios gerais do Direito — regras implícitas de justiça, equidade e moralidade. 

 

EXEMPLO 

Se uma situação jurídica envolvendo contratos de compartilhamento de veículos por aplicativo não tiver lei 

específica que a regule integralmente, o juiz pode resolver o caso pelo princípio da boa-fé objetiva ou por 

analogia com a legislação de transporte e de locação já existente. 

14. RELAÇÃO COM A SEGURANÇA JURÍDICA 

A existência de múltiplas fontes permite estabilidade, previsibilidade e coerência do sistema jurídico, garantindo 

segurança para cidadãos, empresas e para o próprio Estado. 

Segundo Tércio Sampaio Ferraz Jr., a segurança jurídica não decorre apenas da existência de normas escritas, mas da 

previsibilidade quanto à forma como essas normas serão interpretadas e aplicadas pelos tribunais — daí a importância 

combinada de fontes primárias e secundárias. 

15. ESTUDO DE CASO + DEBATE 

CASO HIPOTÉTICO 

Uma nova tecnologia (por exemplo, carros autônomos) gera conflitos de responsabilidade civil em caso de 

acidente, mas não há lei específica regulamentando a situação. 

 

Discussão sugerida 

• Aplicar analogia com leis de tecnologia existentes (ex.: Marco Civil da Internet, Código de Defesa do 

Consumidor). 

• Consultar jurisprudência de tribunais sobre casos semelhantes envolvendo responsabilidade objetiva do 

fornecedor. 

• Considerar princípios gerais do Direito, como proporcionalidade e boa-fé. 

• Debater se a fonte material (o avanço tecnológico) já justificaria a criação de lei específica no futuro. 

16. QUADRO-SÍNTESE DOS AUTORES CITADOS 

Autor Obra de referência Contribuição central 

Miguel Reale Lições Preliminares de Direito 
Teoria Tridimensional (fato, valor, norma); 

fontes como processos de positivação. 

Paulo Nader Introdução ao Estudo do Direito 
Distinção didática entre fontes materiais e 

formais; classificação do costume. 
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Autor Obra de referência Contribuição central 

Tércio Sampaio Ferraz Jr. Introdução ao Estudo do Direito 
Fontes como instrumento de legitimação e 

previsibilidade (segurança jurídica). 

Hans Kelsen Teoria Pura do Direito 
Pirâmide normativa; validade da norma a partir 

de norma superior (Grundnorm). 

Norberto Bobbio Teoria do Ordenamento Jurídico 
Unidade, coerência e completude do sistema 

normativo (base para a integração). 
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17. QUADRO MNEMÔNICO 

MF-FF — Dois grandes grupos de fontes 

MF — Fontes Materiais (por quê a norma surge)   |   FF — Fontes Formais (como a norma se apresenta) 

 

CLMT — Fontes formais primárias 

C — Constituição   |   L — Leis   |   M — Medidas Provisórias   |   T — Tratados internacionais 

 

CJD — Fontes formais secundárias 

C — Costume   |   J — Jurisprudência   |   D — Doutrina 

 

ACP — Mecanismos de integração (art. 4º da LINDB) 

A — Analogia   |   C — Costumes   |   P — Princípios gerais do Direito 

 

SPC — Espécies de costume 

S — Secundum legem (a favor da lei)   |   P — Praeter legem (supre a lacuna)   |   C — Contra legem (contraria 

a lei — não admitido) 

 

CCEL — Fontes não estatais 

C — Contrato   |   C — Convenção coletiva de trabalho   |   E — Estatutos/regimentos   |   L — Lex mercatoria 

18. GLOSSÁRIO 

Termo Definição resumida 

Positivação 
Processo pelo qual uma regra passa a integrar o Direito escrito e 

obrigatório. 

Opinio juris et necessitatis 
Convicção social de que uma prática reiterada é juridicamente obrigatória 

— elemento do costume. 

Grundnorm (norma fundamental) 
Norma hipotética de Kelsen que fundamenta a validade de todo o sistema 

jurídico. 

Súmula vinculante 
Enunciado do STF de observância obrigatória por todos os órgãos do 

Judiciário e da Administração. 

Lacuna normativa Ausência de norma específica para regular determinada situação jurídica. 

Status supralegal 
Posição hierárquica entre a Constituição e as leis ordinárias, atribuída 

pelo STF a certos tratados de direitos humanos. 

Pacta sunt servanda 
Princípio segundo o qual os contratos devem ser cumpridos como "lei" 

entre as partes. 

Lex mercatoria Conjunto de usos e costumes do comércio internacional, aplicado 
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Termo Definição resumida 

independentemente da legislação de um Estado específico. 

Jusnaturalismo 
Corrente que entende existirem direitos anteriores e superiores à lei 

escrita, fundados na natureza humana ou em valores universais. 

19. LEITURAS RECOMENDADAS 

Obrigatória 

• Paulo Nader — Introdução ao Estudo do Direito (capítulo sobre fontes). 

• Miguel Reale — Lições Preliminares de Direito. 

Alternativa 

• Tércio Sampaio Ferraz Jr. — Introdução ao Estudo do Direito. 

Complementar 

• Hans Kelsen — Teoria Pura do Direito. 

• Texto integral da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB). 
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20. MAPA MENTAL — FONTES DO DIREITO 

ESTRUTURA GERAL 

1. FONTES DO DIREITO 

   ↓ 

2. FONTES MATERIAIS → fatores sociais, econômicos, políticos e culturais 

 

3. FONTES FORMAIS 

   3.1 Primárias → Constituição · Leis · MPs · Tratados 

   3.2 Secundárias → Costume · Jurisprudência · Doutrina 

   3.3 Não estatais → Contrato · Convenção coletiva · Estatutos · Lex mercatoria 

 

4. INTEGRAÇÃO → Analogia · Costumes · Princípios gerais 

 

5. SEGURANÇA JURÍDICA → Estabilidade · Previsibilidade · Coerência 

21. EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 

Marque a alternativa correta antes de conferir o gabarito comentado ao final. 

 

Questão 1 

Segundo Miguel Reale, as fontes do Direito são melhor compreendidas à luz de qual teoria de sua autoria? 

• a) Teoria Pura do Direito 

• b) Teoria Tridimensional do Direito 

• c) Teoria do Ordenamento Jurídico 

• d) Teoria Geral do Processo 

Questão 2 

A LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) foi criada em razão do avanço tecnológico e da necessidade social de 

proteção de dados pessoais. Nesse caso, o avanço tecnológico funciona como: 

• a) Fonte formal primária 

• b) Fonte formal secundária 

• c) Fonte material 

• d) Fonte informal 

Questão 3 

Um costume que contraria expressamente a lei vigente é classificado como: 

• a) Secundum legem 

• b) Praeter legem 
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• c) Contra legem 

• d) Extra legem 

Questão 4 

A Súmula Vinculante nº 13 do STF, que veda o nepotismo, é um exemplo de qual fonte do Direito? 

• a) Fonte material 

• b) Doutrina 

• c) Jurisprudência 

• d) Costume 

Questão 5 

Diante de uma lacuna legal, o juiz deve, segundo o art. 4º da LINDB, aplicar, nesta ordem: 

• a) Princípios gerais → Costumes → Analogia 

• b) Analogia → Costumes → Princípios gerais do Direito 

• c) Costumes → Analogia → Doutrina 

• d) Doutrina → Jurisprudência → Analogia 

Questão 6 

Para Hans Kelsen, a validade de uma norma jurídica decorre de: 

• a) Sua justiça material e conteúdo moral 

• b) Sua aceitação costumeira pela sociedade 

• c) Sua conformidade com uma norma hierarquicamente superior, até a norma fundamental (Grundnorm) 

• d) Sua publicação na doutrina especializada 

Questão 7 

O Código Napoleônico de 1804, ao consagrar a lei escrita como fonte suprema do Direito e reduzir o espaço do costume, 

é um marco histórico de qual momento na evolução das fontes do Direito? 

• a) Direito Romano 

• b) Idade Média 

• c) Codificação moderna 

• d) Constitucionalização pós-1988 

Questão 8 

Uma convenção coletiva de trabalho, negociada entre sindicato de empregados e sindicato patronal, é classificada como: 

• a) Fonte material 

• b) Fonte formal primária estatal 

• c) Fonte não estatal 

• d) Fonte informal, sem qualquer efeito jurídico 

 

Questão discursiva 
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ENUNCIADO 

Explique, com base em pelo menos dois autores estudados nesta aula, por que a jurisprudência ganhou maior 

relevância como fonte do Direito no Brasil após a Constituição de 1988. 

 

RESPOSTA MODELO (roteiro de correção) 

Uma boa resposta deve articular: (1) a evolução histórica das fontes (item 3), mostrando que a 

constitucionalização do Direito pós-1988 deslocou parte do protagonismo da lei escrita para a interpretação 

judicial dos princípios constitucionais; (2) a leitura de Tércio Sampaio Ferraz Jr., para quem a segurança 

jurídica depende também da previsibilidade da interpretação dos tribunais, e não apenas do texto legal; (3) 

exemplos concretos, como as súmulas vinculantes do STF (item 11), que passaram a ter força obrigatória 

equivalente, na prática, à de fontes primárias. Respostas completas devem citar ao menos um autor e um 

exemplo normativo (súmula, decisão ou lei) para sustentar o argumento. 

 

GABARITO COMENTADO (questões objetivas) 

Respostas 

1 — B. Reale associa as fontes do Direito à Teoria Tridimensional (fato, valor e norma). 

2 — C. O avanço tecnológico é fator social que impulsiona a criação da norma — típica fonte material. 

3 — C. Costume contra legem contraria a lei escrita e, em regra, não é admitido no ordenamento brasileiro. 

4 — C. Súmulas expressam entendimento consolidado dos tribunais — são espécie de jurisprudência. 

5 — B. A ordem legal do art. 4º da LINDB é: analogia, costumes e, por fim, princípios gerais do Direito. 

6 — C. Para Kelsen, a validade normativa é escalonada — cada norma retira seu fundamento da norma 

superior, até a Grundnorm. 

7 — C. O Código Napoleônico simboliza a codificação moderna, que consagrou a lei escrita como fonte 

suprema. 

8 — C. Convenções coletivas são fontes não estatais, negociadas entre particulares, mas reconhecidas pelo 

ordenamento (art. 611 da CLT). 

 

 

Fim da Aula 3 — Bons estudos! 


